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ACO-UTR-365/2026

Processo - TC/002777/2025
Interessada - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social – 

SMADS
Objeto - Função de Governo Assistência Social – Avaliar a função de governo em 

relação à execução orçamentária, ao cumprimento das metas relativas ao 
Plano Plurianual – PPA, ao Programa de Metas, aos planos setoriais e à 
evolução de indicadores de desempenho disponíveis, relativos ao 
exercício 2024

18ª Sessão Extraordinária Não Presencial em Ambiente Virtual

AUDITORIA. SMADS. FUNÇÃO DE GOVERNO. 2024. PLANO 
PLURIANUAL. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA. PROGRAMA DE METAS. 
INDICADORES DE DESEMPENHO. SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL. POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE 
SOCIAL. POPULAÇÃO IDOSA. ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL. 
SISTEMA DE GESTÃO DO TERCEIRO SETOR. PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. FISCALIZAÇÃO DE PARCERIAS. 1. A predominância de despesas 
de custeio em detrimento de investimentos limita a capacidade de expansão, 
inovação e aprimoramento estrutural da rede socioassistencial, comprometendo 
a efetividade das políticas públicas de assistência social. 2. A insuficiência de 
recursos humanos, as fragilidades nos sistemas informacionais e os desafios 
operacionais comprometem o alcance das metas previstas no Plano Plurianual e 
a qualidade dos serviços socioassistenciais prestados à população vulnerável. 
3. A ampliação quantitativa de vagas e serviços socioassistenciais não afasta a 
necessidade de avaliação qualitativa da efetividade das políticas públicas 
implementadas. 4. A Administração deve garantir mecanismos adequados de 
fiscalização, monitoramento e controle das parcerias firmadas com Organizações 
da Sociedade Civil, assegurando transparência, regularidade das prestações de 
contas e correta aplicação dos recursos públicos. Art. 203, CRFB/1988. 
L 8.742/1993. Res. TCMSP 16/2020. 5. O descumprimento reiterado de 
determinações expedidas pelo Tribunal de Contas sujeita os responsáveis à 
adoção de medidas corretivas e eventual apuração de responsabilidade em 
procedimentos específicos. Precedentes Acórdão 1.081/2022-TCU-Segunda 
Câmara. Acórdão 177/2018-TCU-Plenário. Acórdão 29/2026-TCU-Plenário. 
CONHECIDA. DETERMINAÇÕES.  RECOMENDAÇÃO. 1. Nos futuros 
Relatórios de Gestão, apresente justificativas detalhadas para o não atingimento 
de metas previstas. Art. 5º, § 1º, III, Res. TCMSP 16/2020. 2. Aprimore os 
mecanismos de avaliação qualitativa dos serviços socioassistenciais, de modo a 
permitir não apenas o monitoramento quantitativo, mas também a aferição do 
impacto e da efetividade das políticas públicas implementadas. 3. Priorize a 
realização de novo censo da população em situação de rua, a fim de subsidiar o 
planejamento e a execução das ações voltadas a esse público, suprindo a 
defasagem identificada no diagnóstico apresentado. DETERMINAÇÃO. 
À CGM. 1. Promova o acompanhamento do cumprimento das Determinações 
dirigidas à SMADS, pendentes de atendimento. Reiteradas as 
DETERMINACOES de exercícios anteriores. Votação unânime.

A C Ó R D Ã O

Vistos e relatados estes autos, relativos à Função de Governo – 

Assistência Social – exercício 2024, dos quais é Relator o Conselheiro ROBERTO BRAGUIM.
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ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de 

São Paulo, à unanimidade, de conformidade com o relatório e voto do Relator, em conhecer da 

Auditoria Programada, para fins de registro, ressalvando os atos não apreciados ou ainda pendentes 

de julgamento específico.

ACORDAM, ainda, à unanimidade, em acolher como determinações as 

propostas acostadas aos itens 7.1.1 e 7.1.2, do relatório da Secretaria de Controle Externo, quais 

sejam:

[7.1.1. Determinar à SMADS, que adote, no prazo de 90 (noventa) dias, 
providências com vistas ao aprimoramento dos mecanismos de conferência e 
aprovação das prestações de contas das entidades parceiras, garantindo a 
eliminação de inconsistências e a plena operacionalização do Sistema de Gestão 
do Terceiro Setor (SGTS), assegurando a transparência e a correta aplicação 
dos recursos públicos (item 5 – quadro 2)];

[7.1.2. Determinar à SMADS que adote, no prazo de 90 (noventa) dias, 
providências com vistas à efetiva estruturação de uma unidade especializada na 
fiscalização e controle dos serviços prestados pelas entidades parceiras, 
contemplando a composição de uma equipe multidisciplinar capacitada para 
lidar com as diversas características dessas contratações (item 5 – quadro 2)].

ACORDAM, à unanimidade, em reiterar as determinações registradas 

no sistema Diálogo sob nº 675, dirigidas à Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 

Social – SMADS.

ACORDAM, à unanimidade, em reiterar as Determinações de 

Exercícios Anteriores, consideradas não atendidas no Sistema Diálogo, identificadas como 401, 

dirigida à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania de São Paulo (SMDHC), e 555 

dirigida à Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social:

[Determinação 401 – Execute a conferência das prestações de contas das 
entidades conveniadas de modo a evitar inconsistências. (SMDHC – 2016)]
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[Determinação 555 – Realize pesquisas rotineiras de mercado, a fim de obter 
segurança acerca dos valores de locação dos imóveis, que, por vezes, são 
superiores aos de mercado e podem acarretar prejuízos ao erário. (SMADS – 
2017) disposto no inciso III, § 1º, do art. 5º da Resolução TCMSP nº 
16/202025.]

ACORDAM, à unanimidade, em considerar superadas as Determinações 

de Exercícios Anteriores, identificadas no Sistema Diálogo como 522, 586, 632 e 843, declarando 

prejudicadas as identificadas como 526, 841 e 842.

ACORDAM, à unanimidade, em recomendar à SMADS que:

1. Apresente nos futuros Relatórios de Gestão, justificativas detalhadas para o 
não atingimento de metas previstas, em observância ao disposto no inciso 
III, § 1º, do art. 5º da Resolução TCMSP 16/2020. 

2. Aprimore os mecanismos de avaliação qualitativa dos serviços 
socioassistenciais, de modo a permitir não apenas o monitoramento 
quantitativo, mas também a aferição do impacto e da efetividade das 
políticas públicas implementadas. 

3. Priorize a realização de novo censo da população em situação de rua, a fim 
de subsidiar o planejamento e a execução das ações voltadas a esse público, 
suprindo a defasagem identificada no diagnóstico apresentado.

ACORDAM, à unanimidade, em determinar à Controladoria Geral do 

Município que promova o acompanhamento do cumprimento das determinações dirigidas à 

SMADS, pendentes de atendimento.

ACORDAM, à unanimidade, em determinar o envio de cópias do 

relatório e voto do Relator e deste Acórdão ao Prefeito do Município de São Paulo, ao Presidente 

da Câmara Municipal, aos Secretários de Governo e de Assistência e Desenvolvimento Social e à 

Controladoria Geral do Município.
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ACORDAM, afinal, à unanimidade, em determinar, após os trâmites 

legais, o arquivamento dos autos.

São Paulo, 27 de maio de 2026.

DOMINGOS DISSEI – Presidente
ROBERTO BRAGUIM – Relator, com relatório e voto assinados em 04/05/2026
RICARDO TORRES – Revisor
JOÃO ANTONIO – Conselheiro
EDUARDO TUMA – Conselheiro
/lsr

Assinado digitalmente
por JOAO ANTONIO
DA SILVA FILHO
Data: 22/06/2026
15:10:07 -03:00

Assinado digitalmente
por ROBERTO TANZI
BRAGUIM
Data: 23/06/2026
11:22:10 -03:00

Assinado digitalmente
por RICARDO
EZEQUIEL TORRES
Data: 24/06/2026
13:06:08 -03:00

Assinado digitalmente
por DOMINGOS
ODONE DISSEI
Data: 30/06/2026
15:51:43 -03:00

Assinado digitalmente
por EDUARDO TUMA
Data: 02/07/2026
11:23:01 -03:00
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e-TCM nº 2.777/2025  

 

Interessada:   Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social (SMADS) 

Objeto: Auditoria Programada – Função Assistência Social – 

2024 

Responsáveis: Marcelina Conceição dos Santos – Secretária 

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 

(exercício 2024) 

Eliana Maria das Dores Gomes - Secretária 

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 

(exercício 2025)  

 

Relator: Conselheiro ROBERTO BRAGUIM 

 

RELATÓRIO  

 

Trata-se de Auditoria Programada com o objetivo de 

avaliar a Função de Governo Assistência Social do exercício de 2024, 

abrangendo a execução orçamentária, o cumprimento das metas 

previstas no Plano Plurianual (PPA), no Programa de Metas e nos Planos 

Setoriais, bem como a evolução de indicadores de desempenho 

disponíveis. 
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A Assistência Social é um direito garantido pela 

Constituição Federal de 1988 e pela Lei Orgânica da Assistência Social - 

LOAS (Lei Federal nº 8.742/1993), sendo uma política pública voltada 

para atender pessoas em situação de vulnerabilidade e risco social. 

No município de São Paulo, a gestão ocorre pelo 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS), sob responsabilidade da 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social (SMADS), que coordena 

recursos e ações junto ao Fundo Municipal e ao Plano Municipal de 

Assistência Social, com fiscalização do Conselho Municipal (COMAS). 

Nesse sentido, a Função de Governo Assistência 

Social, é uma política pública fundamental que visa garantir a proteção 

social e o atendimento às necessidades básicas da população em situação 

de vulnerabilidade social, incluindo crianças, adolescentes, mulheres 

expostas a perigos e violências, adultos e a população idosa da cidade. 

A rede de atendimento é composta por unidades 

públicas (54 - Centros de Referência de Assistência Social-CRAS; 32 - 

Centros de Referência Especializados de Assistência Social-CREAS; e 6 - 

Centros de Referência Especializados para População em Situação de 

Rua-Centro POP) e organizações parceiras. Em dezembro de 2024, havia 

1.397 parcerias, ofertando 246.738 vagas, divididas em serviços de 

proteção social básica (174.580 vagas), especial de média complexidade 

(33.657 vagas) e especial de alta complexidade (38.501 vagas). 

De acordo com o Anexo V do PPA 2022-2025 (LM nº 

17.729/2021), a PMSP propôs que uma parcela do orçamento fosse 
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distribuída conforme critérios estabelecidos por meio de indicadores 

regionais.  

Assim, foi criado o Índice de Distribuição Regional do 

Gasto Público Municipal, no qual 60,0% de seu peso se refere a critérios 

da Dimensão “Vulnerabilidade Social”, o que demonstra a relevância das 

ações de políticas públicas nessa área. 

A tabela 1, a seguir, apresenta a comparação entre 

os valores planejados no PPA 2022-2025 e os efetivamente empenhados 

para a função 08 - “Assistência Social”, subdividida pelos respectivos 

programas de governo. 

 

Observa-se que os programas da Função 08 - 

Assistência Social com a maior relevância no PPA 2022-2025, em termos 

de previsão e execução das despesas, são:  

✓ 3023 - Proteção à População em Situação de Vulnerabilidade 

Social, representando 80,9% e 80,3%, em relação ao total do 
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orçamento planejado (R$ 8,6 bilhões) e liquidado (R$ 5,3 

bilhões), respectivamente; e  

✓ 3007 - Promoção dos Direitos da População Idosa: 

representando 4,7% e 4,9%, em relação ao total do orçamento 

planejado (R$ 505 milhões) e liquidado (R$ 328 milhões), 

respectivamente. 

Já o detalhamento da execução orçamentária ao 

longo do exercício de 2024 pode ser observado na tabela 2, a seguir: 

 

A tabela 2 evidencia que o Programa 3023 encerrou 

o ano de 2024 com um orçamento atualizado de R$ 2,38 bilhões, e um 

percentual de execução de gastos de 81,86% (despesas liquidadas). Por 

sua vez, o programa 3007 encerrou o ano com R$ 126,26 milhões e teve 

execução orçamentária de 92,30% (despesas liquidadas). 

A tabela 3 apresenta os montantes do orçamento 

executado (liquidado), no exercício de 2024, em despesas correntes 

(custeio) e de capital (investimento). 
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Destaca-se que as despesas liquidadas correntes são 

quase a totalidade dos gastos dos programas da Função Assistência 

Social no exercício de 2024 (97,36% do total). 

Por fim, ao segregarmos as despesas correntes, por 

conta de despesa, destaca-se a rubrica 3350.39.00 - Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica (transferências a instituições privadas sem 

fins lucrativos), cuja dotação concentra o maior montante das despesas 

liquidadas do programa 3023 (73,12% do total) e a totalidade para o 

programa 3007 (100%), conforme demonstrado na Figura 1. 

              Figura 1 – Despesas liquidadas na Função Assistência Social                              em milhões (R$) 
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Portanto, na Rubrica 3350.39.00, são contabilizadas 

as despesas da Secretaria com contratações e ofertas de serviços 

socioassistenciais à população, pela rede de parcerias, basicamente, por 

meio das Organizações da Sociedade Civil (OSC) que celebram termos 

de colaboração e de fomento com a SMADS. 

Nesse sentido, o principal aspecto analisado na 

avaliação da Função Assistência Social é a gestão, a execução e o 

desempenho dos programas 3023 e 3007, o que se justifica pela 

relevância e materialidade desses programas no contexto da Assistência 

Social do Município de São Paulo. 

ANÁLISE DA FUNÇÃO DE GOVERNO ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Dada a sua expressiva materialidade orçamentária e 

o impacto direto nas demandas sociais prioritárias do Município de São 

Paulo, o foco principal das análises realizadas pela equipe de Auditoria 

recaiu sobre os programas "3023 - Proteção à População em Situação de 

Vulnerabilidade Social" e "3007 - Promoção dos Direitos da População 

Idosa". 

No PPA 2022-2025, os referidos programas possuem 

metas e objetivos estratégicos, além de correlação com a Agenda 

Municipal dos ODS 2030, quando aplicável. 

Os dois programas de governo e as respectivas ações 

orçamentárias envolvidas na execução são detalhados a seguir. 
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Programa 3023 - Proteção à População em Situação de 

Vulnerabilidade Social  

O objetivo estratégico deste programa é "Reduzir a 

pobreza e ampliar o acesso a direitos para a população em situação de 

vulnerabilidade social da cidade de São Paulo". Ele está diretamente 

relacionado às metas 1, 11, 16 e 18 do PdM 2021-20241, e correlacionado 

aos seguintes ODS da Agenda Municipal 2030: ODS 1 - Erradicação da 

Pobreza; ODS 2 - Fome Zero e Agricultura Sustentável; ODS 3 - Saúde 

e Bem-Estar; ODS 4 - Educação de Qualidade; ODS 5 - Igualdade de 

gênero; ODS 8 - Trabalho Decente e Crescimento Econômico; ODS 10 - 

Redução das Desigualdades e ODS 16 - Paz, Justiça e Instituições 

Eficazes. 

Para alcançar esse objetivo, o programa planeja a 

execução de diversas ações orçamentárias, que se desdobram em 

produtos ou serviços específicos e é o programa de SMADS que 

representou a maior parcela do orçamento aprovado para 2024, 

conforme se observa na tabela 4 a seguir. 

Os insumos para a execução do programa 3023 

incluem recursos financeiros, humanos e infraestrutura (equipamentos). 

As ações planejadas são do tipo "Atividade" (custeio), na maioria, 

 

1 Meta 1: Atender 1.900.000 pessoas em programas de transferência de renda e/ou apoio nutricional. 

Meta 11: Implantar quatro protocolos integrados de atendimento para a primeira infância. 

Meta 16: Criar o Programa Reencontro, com o reordenamento da rede e da metodologia de atendimento à população em 
situação de rua e a implantação de 30 novos serviços. 
Meta 18: Ampliar em 50% o número de atendimentos realizados nos equipamentos exclusivos para mulheres. 
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focadas na manutenção e operação de equipamentos e serviços já 

existentes, em detrimento aos “Projetos” (investimentos), que envolvem 

a criação e instalação de novos equipamentos/serviços; bem como obras, 

reformas, ampliação, aquisição de materiais permanentes e realização 

de benfeitorias em equipamentos ou serviços já em funcionamento. 

Assim, os produtos ou serviços esperados variam 

desde a implantação de novos serviços e núcleos até o atendimento 

direto aos cidadãos, tais como em programas de transferência de renda, 

a disponibilização de vagas em equipamentos de acolhimento e a 

proteção social básica para crianças, adolescentes e famílias. 
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Em 2024, a execução do programa 3023 atingiu 

87,89%, em relação ao total da LOA aprovada, atingindo o montante de 

R$ 1,95 bilhões em despesas liquidadas. O orçamento atualizado 

alcançou R$ 2,38 bilhões, ao final do exercício, ante R$ 2,22 bilhões 

previstos na LOA aprovada inicialmente. 

A ação 6167 - Benefícios Eventuais é voltada para a 

aquisição e distribuição de cestas, colchões, kits de higiene e limpeza, 

além de serviços de agenciamento de passagens rodoviárias e auxílio à 

população com problemas de subsistência.  

Dentre as ações, foi a que apresentou a maior taxa 

de execução: 145,67% de despesas liquidadas (R$ 31,33 milhões) em 

relação à LOA inicial (R$ 21,51 milhões), indicando uma demanda maior 

pelos serviços, com suplementações orçamentárias durante o ano de 

2024, culminando com uma LOA atualizada de R$ 33,50 milhões, ao final 

do exercício. 

A Ação 4399 - Manutenção e Operação de 

Equipamentos de Assistência Social é voltada ao funcionamento e à 

manutenção dos Centros de Referência (e Especializados) de Assistência 

Social (CRAS/CREAS), serviços que são prestados diretamente pela 

SMADS.  

Em 2024, as despesas liquidadas alcançaram R$ 

131,73 milhões, com 124,11% de execução orçamentária, refletindo a 

demanda na utilização dos recursos. Contudo, não foram encontradas 

menções específicas ou detalhes adicionais sobre a ação 4399 no PPA 
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2022-2025, no relatório de execução do PdM 2021-2024 e no Relatório 

de Gestão SMADS 2024. 

A Ação 4308 - Manutenção e Operação de 

Equipamentos de Proteção Social Especial à População em Situação de 

Rua destina-se ao gerenciamento dos Centros de Acolhida (CA I e II) e 

dos Serviços Especializados de Abordagem Social (SEAS).  

Trata-se da maior ação orçamentária em termos de 

recursos financeiros. Em 2024, a Ação 4308 liquidou despesas na ordem 

de R$ 831,96 milhões, com um percentual de execução de 121,59% em 

relação à LOA aprovada (R$ 684,25 milhões), indicando uma alta 

demanda pelos serviços relacionados à Ação. 

A Ação 6221 - Manutenção e Operação de 

Equipamentos de Proteção Social Especial a Crianças, Adolescentes e 

Jovens em Risco Social abrange serviços como o Serviço de Acolhimento 

Institucional para Crianças e Adolescentes (SAICA), Serviço de 

Acolhimento Institucional para Crianças de 0 a 6 anos (SAIC), Medidas 

Socioeducativas em Meio Aberto (MSE - MA), Casa Lar, República para 

Jovens, Serviço de Acolhimento Familiar e Serviço de Proteção Social às 

Crianças e Adolescentes Vítimas de Violência (SPSCAVV).  

Em 2024, houve despesas liquidadas no total de R$ 

302,11 milhões, com 109,51% de execução em relação à LOA aprovada 

(R$ 275,88 milhões). 

A Ação 2059 - Manutenção e Operação de 

Equipamentos de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para Crianças 

e Adolescentes contempla os Centros para Crianças e Adolescentes 
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(CCA), Centros de Convivência Intergeracional (CCINTER), Centro de 

Desenvolvimento Social e Produtivo para Adolescentes, Jovens e Adultos 

(CEDESP), Centros para a Juventude (CJ) e Circo Social.  

Em 2024, as atividades ligadas à ação liquidaram 

despesas no montante de R$ 300,48 milhões, com 99,44% de execução, 

comparado à LOA inicial (R$ 302,17 milhões). 

A Ação 6242 - Manutenção e Operação de 

Equipamentos de Proteção Jurídico Social é dedicada ao Núcleo de 

Proteção Jurídico Social e Apoio Psicológico (NPJ).  

Em 2024, liquidou despesas no total de R$ 18,73 

milhões, com 94,76% de execução sobre a LOA inicial. 

A Ação 4309 - Manutenção e Operação de 

Equipamentos de Proteção Social Básica às Famílias engloba o Serviço 

de Assistência Social à Família e Proteção Social Básica no Domicílio 

(SASF) e o Centro de Defesa e de Convivência da Mulher.  

Em 2024, as despesas liquidadas alcançaram R$ 

67,65 milhões, com 94,24% de execução do orçamento, comparado à 

LOA aprovada (R$ 71,78 milhões). 

A Ação 4306 - Inserção das Famílias no Cadastro 

Único visa a inserção de famílias no Cadastro Único, com despesas 

liquidadas de R$ 23,89 milhões, durante o ano de 2024. Porém, a ação 

sofreu redução orçamentária em relação à LOA aprovada (R$ 55,56 

milhões), com o orçamento atualizado ficando em R$ 38,32 milhões, ao 

final do exercício.  
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A baixa execução do orçamento, espelha desafios no 

alcance da meta do PPA estipulada para 2024: “Taxa de famílias 

suspensa no Programa Bolsa Família acompanhadas pela assistência 

social”, cujo indicador de 12,97% ficou abaixo da meta de 30%.  

A Ação 6206 - Manutenção e Operação de 

Equipamentos Intergeracionais de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos também inclui os Centros de Convivência Intergeracional 

(CCINTER) e o Centro de Desenvolvimento Social e Produtivo para 

Adolescentes, Jovens e Adultos (CEDESP).  

Em 2024, a ação liquidou despesas no total de R$ 

154,24 milhões, com um percentual de execução de 72,48% em relação 

à LOA aprovada (R$ 212,79 milhões), o que sugere uma readequação ou 

menor utilização dos recursos, em relação ao orçamento inicialmente 

fixado. 

A avaliação do programa 3023, envolve, ainda, a 

comparação entre os valores planejados e liquidados no PPA 2022-2025, 

tanto no exercício de 2024, quanto no acumulado no período do PPA 

2022-2025, em análise. 

Tabela 5 – Programa 3023: planejado x realizado no PPA 2022-2025                         em milhões de R$ 
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Da Tabela 5, observa-se que, no período do PPA 

2022-2025, a cada ano, houve um crescimento gradual dos recursos 

orçamentários e financeiros alocados no programa 3023. Assim, 

considerando o montante “Planejado” (orçamento inicial atualizado), os 

recursos previstos para o programa 3023 cresceram 35,54%, em valores 

reais. Por sua vez, analisando os valores em “Liquidado”, o crescimento 

real foi de 31,39%. 

Aspectos de gestão e execução do programa 

A execução orçamentária detalhada por ação (Tabela 

4) revela que as ações de manutenção e operação de equipamentos de 

proteção social especial para a população em situação de rua (Ação 

4308) e para crianças, adolescentes e jovens (Ação 6221) e os 

“Benefícios Eventuais” (Ação 6167) apresentaram execução acima do 

orçamento inicial aprovado, o que pode indicar uma demanda crescente 

por tais serviços.  

Por outro lado, a baixa execução em ações como 

"Inserção das Famílias no Cadastro Único" (Ação 4306), por exemplo, 

que liquidou apenas 43,00% do valor inicial aprovado, sugere desafios 

no planejamento ou na implementação.  

Ademais, conforme os dados da tabela 3, a 

concentração de 97,14% na manutenção das atividades existentes 

(despesas de correntes - custeio), em detrimento de novos projetos 

(investimentos), pode limitar a capacidade de inovação e expansão da 
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rede de assistência social, impactando a adaptação a novas demandas 

ou aprimoramentos estruturais.  

A gestão do programa 3023 demanda, portanto, 

equilibrar a resposta às necessidades imediatas com o investimento em 

iniciativas de longo prazo que promovam o desenvolvimento e a 

sustentabilidade dos serviços. 

Indicadores de desempenho 

A seguir, são apresentados os resultados dos 

indicadores do PPA 2022-2025 para o programa 3023, no ano de 2024, 

conforme as ações destacadas na tabela 4, comparando as metas 

planejadas com os valores realizados. 

Tabela 6 – Programa 3023: desempenho dos indicadores do PPA 2022-2025 – Ano 2024 
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Dos 8 (oito) indicadores analisados para o Programa 

3023, no ano de 2024, 3 (três) foram atingidos2 e 5 (cinco) não o foram3. 

Produção de serviços 

O programa 3023 abrange uma série de ações 

orçamentárias e serviços voltados a diversos públicos. A evolução da 

prestação desses serviços é monitorada por meio de indicadores-chave, 

que refletem a capacidade e o alcance das políticas públicas 

implementadas.  

A seguir, é apresentada a evolução dos principais 

indicadores de produção de serviços relacionados ao Programa 3023, 

 

2 * Ação 4308 - "Número total de vagas disponibilizadas para atendimento socioassistencial de pessoas em situação de rua" 

(4) - (meta: 34.471 vs. 52.476). A meta foi superada, denotando alta demanda pelo serviço e esforços da Secretaria na 
ampliação da capacidade de acolhimento do público-alvo. 
* Ação 6167 - "Número de benefícios eventuais em cartão alimentação ou cesta básica concedidos a famílias em situação de 
vulnerabilidade social" (6) - (meta: 45.000 vs. 49.318). A meta foi superada, indicando uma demanda crescente por tais 
benefícios. 
* Ação 6242 - "Número de novos Núcleos de Proteção Jurídico Social e Apoio Psicológico implantados" (9) - (meta: 38 vs. 38). 
A meta foi atingida, indicando a estabilidade na oferta desses serviços. 
3 * Ação 2059 - "Número total de vagas disponibilizadas para proteção social básica de crianças e adolescentes" (2) - (meta: 

75.210 vs. 74.160). Embora a meta para 2024 seja de 75.210, o valor base considerado pela SMADS foi de 74.250 vagas. 
Ademais, houve redução da meta de 74.640 vagas em 2023 para 74.160 vagas em 2024, ou seja, uma diminuição de 480 
vagas. Assim, a SMADS justifica a redução de 480 vagas em Centros para Crianças e Adolescentes (CCA), em 2024, em razão 
da resposta operacional à baixa frequência dos usuários e à expansão do ensino em período integral nas escolas.  
* Ação 4306 - "Taxa de famílias suspensas do Programa Bolsa Família acompanhadas pela assistência social" (3) - (meta: 
30,00% vs. 12,97%). A SMADS reconhece que a meta para acompanhamento das famílias nessa condição não foi alcançada, 
e alega que fez uma mobilização no segundo semestre/2024, visando à expansão do atendimento nos CRAS, CREAS e Centros 
POP, às famílias que descumpriram as condições para obtenção do benefício Bolsa-Família.  
* Ação 4309 - "Número de Serviços de Assistência Social à Família e Proteção Social Básica no Domicílio em funcionamento" 
(5) - (meta: 70 vs. 67). A SMADS justifica que a rescisão de convênio do SASF da Sé, no mês de dezembro, teve impacto 
negativo para o não atingimento da meta. 
* Ação 6206 - "Número total de vagas disponibilizadas para atendimento socioassistencial intergeracional" (7) (meta: 17.460 
vs. 5.580). A SMADS alega que o valor base do indicador estava equivocado. Inicialmente, estavam incluídas as vagas de 
Centros de Desenvolvimento Social e Produtivo para Adolescentes, Jovens e Adultos (CEDESP). No entanto, para o atendimento 
socioassistencial intergeracional, deveriam ser consideradas apenas as vagas dos Centros de Convivência Intergeracional 
(CCINTERs). “Contudo, se as vagas de CEDESP e CCINTERS forem somadas, o resultado será de 20.400 vagas em 12/2024”. 
* Ação 6221 - "Taxa de crianças acolhidas na modalidade Acolhimento Familiar" (8) (meta: 30% vs. 3,03%). A secretaria 
alega haver um erro no método de cálculo do indicador. Argumenta, ainda, que o cálculo correto, registrado no processo SEI 
n° 6024.2024/0003429-4, estabelece que a taxa deve ser calculada "a partir da Porcentagem de Crianças de 0 - 6 anos 

acolhidas em Famílias acolhedoras, pelo total de Crianças de 0-6 anos acolhidas em serviços de acolhimento institucional para 
crianças e adolescentes”. Nesse sentido, o valor base deveria ser de 4% e não 30%. De todo modo, não houve alcance do 
indicador previsto. 
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com dados de quatro anos (2020 e 2022 a 2024), conforme o Plano 

Plurianual (PPA) 2022-2025 e o Relatório de Gestão SMADS 2024. 

Tabela 7 – Programa 3023: evolução dos principais indicadores de produção no período (2021-2024) 

 

A análise dos indicadores de produção de serviços do 

Programa 3023 revela diversas tendências e variações ao longo do 

período de 2022 a 2024, muitas delas influenciadas por reordenamentos 

de serviços e adaptações às demandas sociais. 

A redução do número de vagas observada na Ação 

2059 (-480 vagas), em 2024, é justificada pela SMADS, devido a fatores 

como baixa frequência dos usuários e a implementação do modelo de 

educação em período integral. A Secretaria detalha casos específicos de 

redução de vagas em Centros para Crianças e Adolescentes (CCAs) em 

diferentes Supervisões de Assistência Social (SAS), como Campo Limpo, 

Capela do Socorro, Guaianases, Mooca e Vila Mariana. Por exemplo, no 



 

 

 

 

 

 
 
 

GABINETE DO CONSELHEIRO CORREGEDOR ROBERTO BRAGUIM 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Cód. 042 (Versão 06) 17 

SAS Campo Limpo, o CCA Peinha teve seu termo de parceria encerrado 

devido à implantação de escola em tempo integral, e as vagas foram 

remanejadas para atendimento a idosos. Outros casos, como o CCA 

Florescer no SAS Capela do Socorro, tiveram redução de vagas por baixa 

frequência.  

O indicador da Ação 6206 mostra uma queda 

acentuada de 2020 para 2022, seguida por um crescimento modesto em 

2023 e 2024, cujo resultado a SMADS justifica em processo SEI 

específico. Nele a Secretaria esclarece que, em 2020, o valor de 15.540 

vagas incluía os serviços de CEDESP (Centro de Desenvolvimento Social 

e Produtivo) e CCINTER (Centro de Convivência Intergeracional). A partir 

de 2022, apenas as ações de CCINTER foram consideradas, o que 

resultou na redução para 4.800 vagas. Ademais, reitera que o valor base 

do indicador estava equivocado, pois considerava os CEDESPs, quando 

deveria se referir apenas aos CCINTERs. Justifica que, se as vagas de 

CEDESP e CCINTERs fossem somadas em 2024, o resultado seria de 

20.400 vagas. 

O número de unidades, na Ação 4309, apresentou um 

aumento de 2020 para 2022, mantendo-se estável em 2023 e 

registrando diminuição de 1 unidade, em 2024. A SMADS indica que essa 

redução se deu em virtude da rescisão de convênio do SASF da Sé, no 

mês de dezembro. 

O indicador da Ação 6242 demonstrou um 

crescimento de 2020 para 2022, estabilizando-se em 38 unidades nos 
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anos de 2022, 2023 e 2024, sugerindo uma expansão e posterior 

consolidação da rede de proteção jurídico social. 

A SMADS esclarece, em relação ao indicador da Ação 

6167 de 2023 que "O dado se refere ao Benefício Eventual Alimentação 

(cestas básicas concedidas)". Já a observação para 2024 menciona que 

o processo de regulamentação dos Benefícios Eventuais ainda estava em 

andamento, aguardando a finalização de processo SEI específico. 

Na justificativa quanto ao indicador da Ação 4306, a 

Secretaria destaca que "Houve uma grande mobilização no segundo 

semestre de 2024 para expandir o atendimento das famílias em 

descumprimento de condicionalidades nos CRAS, CREAS e Centros Pop". 

Adicionalmente, no Relatório de Gestão SMADS 2024, aponta que a 

execução orçamentária para esta ação permaneceu congelada devido à 

inexistência de lastro financeiro federal e impugnações no trâmite 

licitatório para contratação de pessoa jurídica especializada. Ademais, 

detalha que o acompanhamento das famílias em descumprimento de 

condicionalidades, realizado pelo Serviço de Proteção e Atendimento 

Integral às Famílias (PAIF) nos CRAS, foi impactado pela necessidade de 

readequação do envio de informações pós-pandemia. A capacidade de 

atendimento dos CRAS e a composição do quadro de recursos humanos 

(com ausência de psicólogos e número limitado de analistas) são citadas 

como fatores que limitam a ampliação do acompanhamento, impactando 

negativamente o cumprimento da meta. 

A taxa de crianças acolhidas na modalidade 

Acolhimento Familiar mostrou um crescimento de 2020 a 2023, mas 
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sofreu uma queda acentuada em 2024 (Ação 6221). A SMADS alega que, 

"No momento de elaboração do PPA, houve um erro na fórmula de cálculo 

do indicador". A memória de cálculo correta foi registrada em processo 

SEI específico e a taxa é calculada a partir da porcentagem de crianças 

de 0-6 anos acolhidas em Famílias Acolhedoras em relação ao total de 

crianças de 0-6 anos acolhidas em serviços de acolhimento institucional 

para crianças e adolescentes. Ao final, a Pasta detalha que "Das 63 

crianças de até 06 anos acolhidas no serviço Família Acolhedora, 36 

crianças entraram diretamente nesse tipo de serviço sem ter passado 

pelas demais modalidades, ou seja, 3,03% para o ano de 2024”. 

Por fim, o indicador da Ação 4308 demonstra um 

crescimento constante no número de vagas disponibilizadas para 

atendimento socioassistencial de pessoas em situação de rua ao longo 

dos quatro anos. Em processo administrativo, a SMADS apresenta uma 

lista detalhada das tipologias de acolhimento e suas respectivas vagas, 

chegando ao total de 52.476 vagas, no ano de 2024. 

Fiscalizações Realizadas 

A equipe de Auditoria observou que ss fiscalizações 

realizadas no período, com foco nos equipamentos de acolhimento à 

população em situação de rua, parte integrante do Programa 3023 – 

"Proteção à População em Situação de Vulnerabilidade Social", revelaram 

fragilidades tanto na gestão quanto na operacionalização dos serviços. 

Nesse sentido, apesar dos esforços, apontaram que a 

SMADS enfrenta desafios estruturais e operacionais significativos na 

gestão dos centros de acolhida, impactando diretamente a qualidade, a 
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segurança e a dignidade dos serviços prestados à população em situação 

de rua.  

As causas apontam para um inadequado 

dimensionamento, fiscalização ineficaz, morosidade na resolução de 

problemas e falta de padronização nos procedimentos, o que resulta em 

uma prestação de serviço não uniforme e com riscos à saúde e 

integridade dos usuários. 

Programa 3007 – Promoção dos Direitos da População Idosa 

O objetivo estratégico deste programa, conforme o 

PPA 2022-2025, é "Garantir à população idosa o pleno exercício de seus 

direitos e fortalecer a construção e manutenção de vínculos familiares e 

comunitários". Ele está relacionado à meta 17 do PdM 2021-20244 e 

alinha-se aos ODS 3 - Saúde e Bem-Estar e 10 - Redução das 

Desigualdades. 

O Programa, estruturado em duas Ações principais, 

apresentou a seguinte execução orçamentária em 2024: 

Tabela 8 – LOA 2024: Programa 3007 – segregado por Ação orçamentária analisada pela auditoria       em R$ 

 

 

4 Meta 17: Implantar 60 serviços de atendimento a pessoas idosas. 
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Em 2024, a execução do programa 3007 atingiu 

88,20%, comparado ao total da LOA aprovada (R$ 132,13 milhões), 

alcançando o montante de R$ 116,54 milhões em despesas liquidadas. 

O orçamento atualizado foi de R$ 126,26 milhões, ao final do exercício, 

redução de 4,44% em relação à LOA inicialmente aprovada. 

A Ação 6154 refere-se a despesas com repasses às 

Organizações da Sociedade Civil (OSCs) para a prestação de serviços aos 

cidadãos, tais como os Institutos de Longa Permanência para Idosos 

(ILPI), Centros Dia para Idosos (CDI) e Serviço de Alimentação 

Domiciliar para Pessoa Idosa. Em 2024, a ação liquidou despesas no total 

de R$ 71,71 milhões, com 102,03% de execução em relação à LOA 

aprovada (R$ 70,29 milhões). 

Já a Ação 2902 é utilizada para despesas relativas aos 

repasses financeiros às OSCs para o funcionamento e prestação de 

serviços dos Núcleos de Convivência de Idosos (NCI), bem como para 

custeio do Centro de Referência da Cidadania do Idoso (CRECI). Em 

2024, liquidou R$ 40,26 milhões em despesas, com 85,37% de execução 

em relação à LOA aprovada (R$ 47,16 milhões), cujo orçamento inicial 

foi reduzido em 12,62%, encerrando o exercício com a dotação 

atualizada de R$ 41,21 milhões. 

Os recursos para a execução dessas Ações provêm, 

principalmente, do orçamento da SMADS, e são direcionados para 

custear a operação e a manutenção dos equipamentos e serviços, 

realizados em parceria com Organizações da Sociedade Civil (OSCs). 
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Na Tabela 9, a seguir, apresenta-se a comparação 

entre os valores planejados para o Programa 3007 no PPA 2022-2025 e 

os valores efetivamente liquidados nos anos de 2022 e 2024, bem como 

o acumulado. 

 

Os dados da Tabela 9 revelam que os recursos 

orçamentários e financeiros alocados no programa 3007 tiveram 

crescimento de 20,97%, em valores reais, considerando o montante 

“Planejado” (orçamento inicial atualizado), no período entre 2022 e 

2025. Por sua vez, analisando os valores em “Liquidado”, entre 2022 e 

2024, o crescimento real foi de 13,46%. 

Aspectos de gestão e execução do programa 

A gestão do Programa 3007, "Promoção dos Direitos 

da População Idosa", reflete a abordagem orçamentária da SMADS que, 

historicamente, prioriza a manutenção e operação de equipamentos 

existentes em detrimento da criação de novos projetos.  

Essa estratégia é evidenciada pela prevalência de 

ações do tipo "Atividade" (despesas de custeio) em relação a "Projetos" 
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(investimentos) no orçamento do programa. Em 2024, a totalidade dos 

valores liquidados no Programa 3007 foi destinada a "Atividades".  

Referida estratégia, embora garanta a continuidade 

dos serviços já estabelecidos, pode limitar a capacidade de expansão e 

inovação da rede de atendimento à população idosa, especialmente em 

um cenário de envelhecimento populacional. 

Cabe à SMADS a responsabilidade de adaptar a oferta 

de serviços às necessidades crescentes e diversificadas desse público, o 

que, em alguns casos, demandaria a implementação de novos projetos 

e a ampliação da infraestrutura. 

A SMADS reconhece a constante pressão por novas 

vagas em serviços de longa permanência para idosos (ILPI), o que 

impulsiona a busca por melhoria contínua da oferta de forma 

territorializada, devido à característica desses serviços e à alta taxa de 

ocupação. 

A Secretaria também busca atender a abertura de 

novos Centros Dia para Idosos (CDI) em subprefeituras que ainda não 

possuem o serviço. No entanto, a priorização de "Atividades" sobre 

"Projetos" tende a criar um descompasso entre a necessidade de 

expansão e a capacidade de implementação de novas soluções para esse 

público-alvo do programa. 

Indicadores de desempenho 

A seguir, são apresentados os resultados dos 

indicadores do PPA 2022-2025 para o programa 3007, no ano de 2024, 
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conforme ações destacadas na tabela 5, comparando as metas 

planejadas com os valores realizados. 

 

Dos 2 (dois) indicadores analisados para o Programa 

3007, no ano de 2024, 1 (um) foi atingido5 e 1 (um) não foi atingido6. 

Produção de serviços 

A produção de serviços no âmbito do Programa 3007 

é realizada principalmente por meio de parcerias com Organizações da 

Sociedade Civil (OSCs).  

A evolução da quantidade de parcerias e de vagas 

ofertadas reflete as ações da SMADS visando a expandir e adaptar o 

atendimento à população idosa. 

 

5 * Ação 6154 - Número total de vagas disponibilizadas para proteção especial de pessoas idosas: meta atingida, com o 

resultado de 3.541 vagas disponibilizadas, em 2024. 
6 * Ação 2902 - número total de vagas disponibilizadas para proteção social básica de pessoas idosas: meta não atingida, 

considerando a meta de 14.910 vagas e o resultado alcançado de 14.240 vagas disponibilizadas, no ano de 2024. Verificamos 
que a SMADS não justificou, em seu Relatório de Gestão 2024, o não atingimento da meta da Ação 2902, em descumprimento 
ao disposto no inciso4 III, do § 1º, do artigo 5º da Resolução TCMSP nº 16/2020. 
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O resultado da Ação 2902, de maneira geral, 

demonstra uma trajetória de crescimento no período analisado. Houve 

um aumento de 1.560 vagas no período 2021-2022, considerando o 

valor-base (2020) de 12.110 vagas (acréscimo de 12,88%), seguido por 

incrementos mais moderados em 2023 (40 vagas, +0,29%) e 2024 (530 

vagas, +3,87%).  

Comparado ao valor-base (2020), o número de 

14.240 vagas, em 2024, indica uma expansão continuada da capacidade 

de atendimento em serviços de proteção social básica para a população 

idosa, como os Centros de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, 

apesar de não ter havido o alcance da meta de 14.910 vagas, previstas 

para 2024, no PPA 2022-2025. 

Já o resultado da Ação 6154 revela um crescimento 

na oferta de vagas para proteção social especial de idosos. Houve 

crescimento entre 2022 e 2023 (248 vagas, +7,75%); e de 2023 a 2024 

(93 vagas, +2,70%).  

O resultado indica ações de reforço na capacidade de 

atendimento a idosos em situação de maior vulnerabilidade ou risco, que 

demandam serviços especializados. 
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Fiscalizações realizadas 

A equipe de Auditoria observou que as fiscalizações 

realizadas em serviços da SMADS, embora não tenham tido o Programa 

3007 como objeto de auditoria específica no período analisado, revelam 

fragilidades que são comuns a toda a rede socioassistencial e, portanto, 

aplicáveis também aos serviços voltados à população idosa. Dentre elas, 

pode-se destacar a falta de justificativa para o não atingimento de metas, 

inconsistências na prestação de contas, falta de publicidade dos atos de 

controle, inadequações na infraestrutura dos imóveis e deficiências nos 

sistemas de cadastro e monitoramento. 

Acresceu que tais fragilidades, embora muitas vezes 

constatadas em outros programas, são sistêmicas e afetam a capacidade 

da SMADS de garantir a qualidade e a efetividade dos serviços prestados 

à população idosa por meio do programa 3007. A recorrência desses 

problemas em fiscalizações anteriores indica que são questões 

estruturais que demandam atenção contínua da Pasta. 

Sistemas Eletrônicos Informacionais 

A SMADS utiliza um conjunto de ferramentas 

tecnológicas para monitorar, avaliar e gerenciar a sua vasta rede de 

serviços socioassistenciais. 

A Portaria SMADS nº 66/2024, que institui e 

regulamenta a Vigilância Socioassistencial no município, detalha os 

sistemas informacionais que compõem o monitoramento da vigilância 
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socioassistencial, os quais são divididos em duas instâncias municipal7 e 

federal8. 

A equipe de Auditoria destacou que os sistemas de 

informação SISCR e SISRUA-SP ainda estavam em fase de implantação, 

o que levou a limitação da análise em relação ao monitoramento dos 

serviços socioassistenciais. 

Da mesma forma, o Sistema de Gestão do Terceiro 

Setor (SGTS), relativo aos indicadores da qualidade dos serviços 

socioassistenciais prestados pelas entidades parceiras, se encontrava em 

fase de implantação. 

Nesse sentido, apesar da existência desses sistemas, 

auditorias e relatórios anteriores têm apontado deficiências significativas 

na área de sistemas informacionais da SMADS, impactando a 

confiabilidade dos dados e a eficácia da gestão, tais como: 

inconsistências e falta de integração, divergência de dados e problemas 

operacionais. 

 

7 Sistema de Informação do Atendimento aos Usuários (SISA): Prontuário eletrônico unificado para pessoas atendidas 

na Rede Pública Socioassistencial Parceira, permitindo continuidade e intercâmbio de informações.  
Sistema de Informação da Situação de Rua (SISRua): Registro eletrônico do trabalho de abordagem social e prontuário 
unificado para pessoas em situação de rua.  
Sistema dos Centros de Referência de Assistência Social (SISCr): Prontuário eletrônico unificado para pessoas atendidas 
pela Rede Pública Socioassistencial.  
Formulário Eletrônico de Solicitação de Vagas (FSV): Integrado ao SISA, organiza o fluxo de solicitação de vagas para 
serviços de acolhimento de alta complexidade.  
Formulário de Monitoramento da Rede Socioassistencial (FMR5): Instrumento para registro mensal de dados de 
atendimentos e atividades realizadas pelos serviços da Proteção Social Básica e Média da rede pública parceira. 
8 Sistema de Cadastro Nacional do SUAS (CADSUAS): Sistema de cadastro do SUAS, contendo informações sobre 

prefeituras, órgãos gestores, fundos e conselhos municipais, e entidades prestadoras de serviços.  
Registro Mensal de Atendimento (RMA): Sistema de registro de atendimentos e acompanhamentos realizados por CRAS, 
CREAS e Centros POP. 

Sistema de Informações do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SISC): Sistema de gestão do 
serviço de convivência e fortalecimento de vínculos. 
Censo SUAS: Coleta informações sobre os padrões dos serviços, programas e projetos de assistência social. 
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Por fim, ressaltou que, no esforço da Secretaria para 

aprimorar a gestão e a fiscalização dos termos de colaboração, implantou 

o Sistema de Gestão do Terceiro Setor - SGTS, sistema computacional 

para gerenciamento e gestão integrada dos termos de colaboração 

vinculados à SMADS. 

A implantação do SGTS foi formalizada pela Portaria 

SMADS nº 69/2024, de 06.09.24. A partir de outubro de 2024, as 

Organizações da Sociedade Civil (OSC), da rede parceiras da SMADS, 

deveriam adotar o SGTS para a gestão dos procedimentos de prestação 

de contas e controles de cumprimento de metas e indicadores. 

Apesar da formalização e do início da implantação, o 

processo tem enfrentado desafios. Em 8 de maio de 2025, o TCMSP 

realizou uma Mesa Técnica com a SMADS para discutir a implantação do 

SGTS e o papel das assistentes sociais no processo de prestação de 

contas dos convênios. 

Durante a reunião, a Secretária Municipal de SMADS 

informou que o sistema de prestação de contas ainda não está 

plenamente operacional e que essa é a maior demanda da Secretaria. 

Foi relatado que, até o mês de abril/2024, apenas 2% das contas haviam 

sido aprovadas, e o restante apresentava pendências documentais, com 

o sistema atual não permitindo adequações. 

A implantação do SGTS teve início em julho de 2024, 

com o credenciamento de usuários e a disponibilização de treinamentos 

e videoaulas. A Portaria SMADS nº 69/2024 foi publicada em setembro, 
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e em 25.09.24, uma transmissão ao vivo na internet foi realizada para 

explicar a Portaria e alinhar os fluxos. 

No entanto, dados apresentados pela empresa 

Softpark, responsável pelo sistema, indicaram um baixo acesso ao 

treinamento tanto por parte das OSCs quanto dos servidores. Diante 

desse cenário, o prazo para a inserção dos ajustes mensais no SGTS foi 

prorrogado e um novo fluxo de atendimento para dúvidas foi planejado. 

A equipe de Auditoria registrou que a situação atual 

de implantação do SGTS, indica que o sistema ainda não atingiu sua 

plena operacionalidade, enfrentando desafios relacionados à capacitação 

dos usuários, à adequação às necessidades dos processos de prestação 

de contas e à integração com as rotinas de trabalho dos servidores. 

A superação dessas deficiências é fundamental para 

garantir a transparência, a eficiência e a efetividade na aplicação dos 

recursos e na prestação dos serviços socioassistenciais. 

CORRELAÇÃO ENTRE A FUNÇÃO E A AGENDA MUNICIPAL 2030 

A Prefeitura de São Paulo, por meio de seu Programa 

de Metas (PdM) 2021-2024, reafirma seu compromisso com a Agenda 

Municipal 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 

estabelecendo um elo fundamental entre as políticas públicas locais e as 

diretrizes globais para um futuro mais equitativo e sustentável.  

A Função de Assistência Social, em particular, 

desempenha um papel crucial na consecução desses objetivos, ao 

abordar diretamente questões de vulnerabilidade, equidade e bem-estar 

social.  
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A integração dos ODS nas metas governamentais não 

apenas eleva a visibilidade do cumprimento desses compromissos, mas 

também orienta a atuação municipal para resultados de impacto 

duradouro na vida dos cidadãos. 

Neste contexto, a atuação da Secretaria Municipal de 

Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS tem se alinhado aos 

princípios da Agenda 2030, com metas e ações programáticas que visam 

a melhoria da qualidade de vida da população.  

As iniciativas implementadas no quadriênio 2021-

2024 refletem a prioridade dada à redução das desigualdades, à 

promoção de direitos e ao combate à pobreza e vulnerabilidade social. 

O quadro a seguir detalha as principais metas do 

Programa de Metas 2021-2024 sob a responsabilidade da SMADS, sua 

correlação com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e o 

progresso alcançado no período. 
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De acordo com a equipe de Auditoria, a análise do 

desempenho da Função Assistência Social no quadriênio 2021-2024 

demonstra um alinhamento com os ODS - Agenda Municipal 2030. As 

metas do PdM 2021-2024, de responsabilidade da SMADS, separada ou 
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conjuntamente com outras Secretaria e órgãos, foram superadas, no 

eixo temático “SP justa e inclusiva”. 

A expansão dos serviços de transferência de renda, 

as ações com foco na priorização da primeira infância, a atenção à 

população em situação de rua, o fortalecimento dos direitos dos idosos e 

o combate à violência contra a mulher são exemplos de como a política 

de Assistência Social contribuiu ativamente para os ODS, 

especificamente as ODS 1, 2, 3, 4, 5 e 10, descritas no Quadro 1. 

RELATÓRIO DE GESTÃO DA SMADS 

O Relatório de Gestão da SMADS (2024) foi entregue 

e protocolado neste Tribunal em 30.04.25, cumprindo o prazo 

determinado no artigo 5º, caput, da Resolução TCMSP nº 16/2020. 

O Relatório detalha a execução orçamentária da 

SMADS, apresentando valores orçados, empenhados e liquidados por 

fontes, subfunções, programas do PPA e elementos de despesa. 

Adicionalmente, o documento inclui quadros demonstrando o "Valor 

Observado" e o valor base para os indicadores do PPA 2022-2025, bem 

como as metas previstas e realizadas do Programa de Metas (PdM) 2021-

2024. 

A equipe de Auditoria identificou algumas 

inconsistências no Relatório de Gestão, relacionadas a seguir. 

A Ação 4399 (“Manutenção e Operação de 

Equipamentos da Assistência Social”), com despesas liquidadas de R$ 

131,73 milhões, não teve suas metas e resultados do PPA 2022-2025 

apresentados no Relatório. 
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A Ação 4884 (“Programa Reencontro”), que registrou 

despesas liquidadas de R$ 60,50 milhões em 2024 (conforme consulta 

ao SOF), apresenta todos os valores de execução orçamentária zerados 

no documento. 

Em sua Seção relativa à Série Histórica dos 

indicadores da Função (PPA 2022-2025) há dados cobrindo um período 

de pelo menos quatro anos (2021-2024). Os resultados dos indicadores 

setoriais (trimestrais), instituídos pela Portaria SMADS nº 66/2024, 

foram encaminhados em anexo a um processo SEI à parte (período: 

2021-2024). 

Nesse sentido, apesar da intenção de fornecer a série 

histórica, a ausência de dados completos diretamente no corpo do 

Relatório de Gestão limita a capacidade de uma avaliação objetiva e 

direta da evolução dos indicadores setoriais, exigindo consulta a dados 

externos ou anexos. 

O Relatório de Gestão inclui, ainda, uma Seção para 

a manifestação do órgão sobre divergências, na qual foram apresentadas 

justificativas para a execução orçamentária, abordando o congelamento 

de execução, os trâmites licitatórios, a ausência de emendas 

parlamentares e o reordenamento de serviços. Para os resultados das 

metas do PPA 2022-2025, foram fornecidas explicações sobre 

indicadores específicos, citando erros na fórmula de cálculo e desafios 

operacionais da equipe técnica. 

Contudo, para as variações nos indicadores setoriais 

da Função (ou seja, aumentos e/ou decréscimos), o Relatório afirma que 
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"não foram identificadas manifestações a serem realizadas", sinalizando 

lacuna na análise crítica de desempenho desses indicadores, que são 

utilizados para avaliação da qualidade dos serviços prestados pela rede 

parceira da SMADS. 

Por fim, o Relatório apresenta um Quadro detalhado 

a respeito das determinações e recomendações do TCMSP, com o tema, 

Acórdão, ano e a manifestação do Órgão sobre o status de atendimento 

("Atendido", "Em atendimento", "Não Consolidada"). 

Nesse sentido, o Relatório de Gestão da SMADS 

(2024) demonstra melhoria em relação ao exercício de 2022, com 

avanços nas informações e atendendo, em sua maioria, os requisitos da 

Resolução TCMSP nº 16/2020. A inclusão de dados históricos para 

indicadores do PPA e as justificativas para divergências orçamentárias e 

de metas contribuem para uma melhor avaliação da Gestão. No entanto, 

as lacunas e inconsistências destacadas evidenciam oportunidades de 

aprimoramentos por parte da SMADS. 

DETERMINAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

O Quadro 2, a seguir, apresenta a situação das 

determinações de exercícios anteriores que estavam pendentes de 

atendimento. 
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A equipe de Auditoria destacou que, após 

manifestação da SMADS (peças 23 e 24), a SCE concluiu pelo 

ATENDIMENTO da determinação nº 521 do Diálogo, considerando que 

foram disponibilizados painéis atualizados com dados sobre os 

atendimentos socioassistenciais e da população atendida, bem como 

foram iniciadas ações para a realização do censo da população de rua, 

conforme a Lei Municipal 17.252/2019 (peça 28). 

Nesse sentido, ainda restam pendentes de 

atendimento no sistema Diálogo as Determinações 401, 555 e 675. 
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Em suas considerações finais, a equipe de Auditoria 

registrou a análise da Função de Governo Assistência Social, no exercício 

em foco, revelou um cenário de alocação de recursos e esforços para o 

atendimento à população em situação de vulnerabilidade, com destaque 

para os programas "3023 - Proteção à População em Situação de 

Vulnerabilidade Social" e "3007 - Promoção dos Direitos da População 

Idosa".  

A gestão da SMADS demonstrou alinhamento e 

cumprimento das metas do PdM 2021-2024, relacionadas à Agenda 

Municipal ODS 2030, cujas ações contribuíram para o eixo “SP justa e 

inclusiva”.  

No entanto, frisou que o desempenho qualitativo e a 

gestão da Função apresentam pontos críticos que merecem atenção, com 

destaque para: 

✓ Alocação de recursos para despesas de custeio em 

detrimento de investimento. 

✓ Desafios operacionais e estruturais no programa 3023 - 

Proteção à População em Situação de Vulnerabilidade Social. 

✓ Desempenho positivo, mas vulnerável, no programa 3007 - 

Promoção dos Direitos da População Idosa. 

✓ Fragilidades nos sistemas eletrônicos informacionais. 

Em síntese, enquanto a SMADS demonstra 

capacidade de execução orçamentária e de expansão quantitativa de 

vagas em alguns programas, a análise qualitativa revela riscos 
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significativos relacionados à qualidade da infraestrutura, à gestão 

operacional dos serviços (especialmente os terceirizados), à 

confiabilidade dos dados e à capacidade de inovação.  

Tais pontos devem ser considerados no planejamento 

de futuras ações de fiscalização, para garantir que os recursos públicos 

resultem em serviços de assistência social que atendam 

satisfatoriamente as necessidades e à dignidade dos cidadãos do 

Município de São Paulo. 

PROPOSTAS DE ENCAMINHAMENTOS 

7.1.1. Determinar à SMADS, que adote, no prazo de 90 (noventa) dias, 

providências com vistas ao aprimoramento dos mecanismos de 

conferência e aprovação das prestações de contas das entidades 

parceiras, garantindo a eliminação de inconsistências e a plena 

operacionalização do Sistema de Gestão do Terceiro Setor (SGTS), 

assegurando a transparência e a correta aplicação dos recursos públicos 

(item 5 - quadro 2) (Reiteração da Determinação nº 401 do Diálogo); 

7.1.2. Determinar à SMADS que adote, no prazo de 90 (sessenta) dias, 

providências com vistas à efetiva estruturação de uma unidade 

especializada na fiscalização e controle dos serviços prestados pelas 

entidades parceiras, contemplando a composição de uma equipe 

multidisciplinar capacitada para lidar com as diversas características 

dessas contratações (item 5 - quadro 2) (Reiteração da Determinação nº 

675 do Diálogo). 
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Foram encaminhados ofícios ao titular da Secretaria 

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, peças 15 e 20. Às 

peças 23 e 24 a Secretaria enviou seus esclarecimentos. 

A Secretaria de Controle Externo analisou o 

acrescido, mantendo as conclusões alcançadas no Relatório Inicial, a 

exceção do atendimento da determinação 555 do exercício de 2017, 

peça 28. 

A seu turno, a Procuradoria da Fazenda Municipal, 

peça 31, propugnou pelo conhecimento e registro da Auditoria, com 

posterior encaminhamento de recomendações julgadas cabíveis. 

É o relatório. 

 

VOTO 

Regularmente convocada e instalada nos termos do 

§ 5º, inciso III do artigo 153 do Regimento Interno deste Tribunal, a 

presente Sessão Extraordinária Não Presencial destina-se à apreciação 

da Função de Governo – Assistência Social, do exercício de 2024.  

O Relatório da Secretaria de Controle Externo avaliou 

as despesas sob o aspecto da execução orçamentária, o cumprimento 

das metas previstas no Plano Plurianual (PPA), no Programa de Metas 

(PdM) e nos Planos Setoriais, bem como a evolução de indicadores de 

desempenho disponíveis, destacando, em sua conclusão, os principais 

pontos analisados na Auditoria Programada, peça 12. 
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A Função de Governo Assistência Social é uma política 

pública fundamental que visa garantir a proteção social e o atendimento 

às necessidades básicas da população em situação de vulnerabilidade 

social, incluindo crianças, adolescentes, mulheres expostas a perigos e 

violências, adultos e a população idosa. 

No PPA 2022-2025 foram previstas despesas nas 

ações vinculadas à Função, no montante de R$ 10,7 bilhões para o 

período, dos quais R$ 2,9 bilhões planejados para o ano de 2024. 

No triênio 2022-2024 foram liquidados R$ 6,7 bilhões, 

correspondentes a 62,1% do planejado no PPA 2022-2025. 

A LOA 2024 previu despesas no valor de R$ 2,9 

bilhões, dos quais R$ 2,5 bilhões foram empenhados e R$ 2,4 liquidados, 

representando 83,85% do orçamento atualizado.  

         Despesas liquidadas na Função Assistência Social 2024                                  em bilhões 
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Registre-se que, no exercício em análise, a Função 

Assistência Social representou 2,49% do montante total liquidado no 

orçamento da PMSP, percentual inferior ao executado em 2023, 2,72%. 

Considerando os Programas de Governo da Função 

Assistência Social, a execução se concentrou em dois deles: 3023 - 

Proteção à População em Situação de Vulnerabilidade Social (R$ 1,95 

bilhão) e 3007 - Promoção dos Direitos da População Idosa (R$ 116,5 

milhões), que juntos responderam por 82,4% das despesas liquidadas 

no exercício 2024. 

Observa-se a mesma concentração quando se analisa 

a execução financeira considerando a natureza da despesa. O montante 

executado em “Despesas Correntes”, destinado, majoritariamente a 

transferências a instituições privadas sem fins lucrativos, por meio de 

termos de colaboração e de fomento com a SMADS, para oferta de 

serviços socioassistenciais à população, concentrou o maior montante 

das despesas liquidadas do programa 3023 (73,12% do total) e a 

totalidade do programa 3007 (100%). 

Como já mencionado, o Programa 3023, cujo objetivo 

estratégico é "Reduzir a pobreza e ampliar o acesso a direitos para a 

população em situação de vulnerabilidade social da cidade de São Paulo", 

absorveu a maior parcela do orçamento aprovado. 

Diretamente relacionado às metas 1, 11, 16 e 18 do 

PdM 2021-20249, o Programa está correlacionado aos seguintes ODS da 

 

9 Meta 1: Atender 1.900.000 pessoas em programas de transferência de renda e/ou apoio nutricional. 

Meta 11: Implantar quatro protocolos integrados de atendimento para a primeira infância. 
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Agenda Municipal 2030: ODS 1 - Erradicação da Pobreza; ODS 2 - Fome 

Zero e Agricultura Sustentável; ODS 3 - Saúde e Bem-Estar; ODS 4 - 

Educação de Qualidade; ODS 5 - Igualdade de gênero; ODS 8 - Trabalho 

Decente e Crescimento Econômico; ODS 10 - Redução das Desigualdades 

e ODS 16 - Paz, Justiça e Instituições Eficazes. 

Dos 8 indicadores analisados, 3 foram atingidos e 5 

não foram atingidos, evidenciando desafios em áreas como a inserção de 

famílias no Cadastro Único e o acolhimento familiar. 

Desempenho dos Indicadores do Programa 3023 (ano 2024): % da meta atingida. 

 

A análise dos indicadores de produção de serviços 

revelou diversas tendências e variações ao longo do período de 2022 a 

2024, muitas delas influenciadas por reordenamentos de serviços e 

adaptações às demandas sociais. 

 

Meta 16: Criar o Programa Reencontro, com o reordenamento da rede e da metodologia de atendimento à população em 
situação de rua e a implantação de 30 novos serviços. 
Meta 18: Ampliar em 50% o número de atendimentos realizados nos equipamentos exclusivos para mulheres. 
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Embora tenha havido avanço na ampliação de vagas 

para acolhimento da população em situação de rua, superando a meta 

prevista em 11,9%, cerca de 2500 vagas10, outros indicadores essenciais 

não foram atingidos, comprometendo a efetividade da política pública.  

A inserção de famílias no Cadastro Único, por 

exemplo, apresentou desempenho muito abaixo do esperado, o que 

limita o acesso a benefícios federais e estaduais e fragiliza a proteção 

social dessas famílias, representando um déficit de 57% em relação ao 

planejado11.  

Da mesma forma, a taxa de crianças acolhidas em 

famílias substitutas ficou distante da meta de 30%, alcançando resultado 

de apenas 3,03%, indicando dificuldades na articulação com políticas de 

acolhimento familiar e na capacitação das equipes técnicas. 

As justificativas apresentadas pela SMADS apontam 

para fatores como insuficiência de recursos humanos, fragilidades nos 

sistemas informacionais e desafios na integração com outras políticas 

públicas, aspectos retiradamente abordados em procedimentos 

fiscalizatórios apreciados por esta Casa e que comprometem não apenas 

a qualidade do atendimento, mas também a dignidade dos usuários. 

Assim, apesar do esforço orçamentário e da 

ampliação de vagas, a predominância de despesas de custeio – 97,14% 

do total liquidado – em detrimento de investimentos limita a capacidade 

de inovação e melhoria estrutural da rede socioassistencial. Para a 

 

10 meta inicial - 21.000 vagas, resultado 23.500 vagas 
11 meta de 30%, resultado alcançado foi apenas 12,97% 
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população atendida, isso significa que, embora haja aumento 

quantitativo em alguns serviços, persistem lacunas importantes na 

efetividade das políticas, especialmente naquelas voltadas à prevenção 

e promoção de direitos, exigindo ações corretivas e maior integração 

entre Programas. 

Já o Programa 3007, que visa "Garantir à população 

idosa o pleno exercício de seus direitos e fortalecer a construção e 

manutenção de vínculos familiares e comunitários", relacionado à meta 

17 do PdM 2021-2024 12  e alinhado ao ODS 10 - Redução das 

Desigualdades13, dos 2 (dois) indicadores analisados apenas 1 (um) 

atingiu a meta. 

Desempenho dos Indicadores do Programa 3007 (ano 2024): % da meta atingida. 

 
Fonte: Anexo III do PPA 2022-2025, Relatório de Gestão SMADS 2024 e processo SEI 6024.2024/0003429-4. 

 

12 "Implantar 60 serviços de atendimento a pessoas idosas" 
13 “meta 10.2 - empoderar e promover a inclusão social, econômica e política de todos, independentemente da 
idade, gênero, deficiência, raça, etnia, origem, religião, condição econômica ou outra” 

0,0% 50,0% 100,0% 150,0% 200,0% 250,0%

Ação 2902
Número total de vagas disponibilizadas para proteção social

básica de pessoas idosas

Ação 6154
Número total de vagas disponibilizadas para proteção especial

de pessoas idosas
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A produção de serviços no âmbito do Programa 3007 

é realizada principalmente por meio de parcerias com Organizações da 

Sociedade Civil (OSCs).  

A evolução da quantidade de parcerias e de vagas 

ofertadas reflete as ações da SMADS visando a expandir e adaptar o 

atendimento à população idosa. 

A análise dos indicadores dos serviços revelou a 

superação do número total de vagas de proteção especial de pessoas 

idosas, com um aumento de 107% em relação ao planejado. Esse 

resultado indica esforço significativo para ampliar a capacidade de 

atendimento em serviços de alta complexidade, como acolhimento 

institucional, respondendo à crescente demanda decorrente do 

envelhecimento populacional. 

Por outro lado, a meta para vagas de proteção social 

básica não foi atingida. A previsão era de 14.910 vagas, mas foram 

ofertadas 14.240, um déficit de 670 vagas (cerca de 4,5% abaixo da 

meta). Embora a diferença percentual pareça pequena, representa 

impacto direto na oferta de serviços de convivência e fortalecimento de 

vínculos, fundamentais para prevenir situações de isolamento e 

vulnerabilidade entre idosos. 

Nesse caminho, apesar do aumento na 

disponibilização de vagas para pessoas idosas, ainda faltam serviços 

preventivos e de convivência que promovam autonomia, integração 

social e qualidade de vida. 
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Além disso, fiscalizações realizadas em equipamentos 

de acolhimento revelaram problemas estruturais graves, comuns a toda 

a rede socioassistencial dado o modelo de gestão de parcerias e o 

arcabouço legal comum. Dentre os problemas destaco a precariedade 

das instalações, riscos de incêndio, a falta de acessibilidade, problemas 

de higiene e salubridade, além de falhas no controle social. 

Outro aspecto relevante abordado é o de implantação 

do Sistema de Gestão do Terceiro Setor (SGTS), que não atingiu sua 

plena operacionalidade, enfrentando desafios relacionados à capacitação 

dos usuários, à adequação às necessidades dos processos de prestação 

de contas e à integração com as rotinas de trabalho dos servidores. A 

superação dessas deficiências é fundamental para garantir a 

transparência, a eficiência e a efetividade na aplicação dos recursos e na 

prestação dos serviços socioassistenciais. 

A Função de Assistência Social desempenha um papel 

crucial na consecução dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), ao abordar diretamente questões de vulnerabilidade, equidade e 

bem-estar social.  

A integração dos ODS nas Metas governamentais não 

apenas eleva a visibilidade do cumprimento desses compromissos, mas 

também orienta a atuação municipal para resultados de impacto 

duradouro na vida dos cidadãos. 

Todas as metas sob responsabilidade da SMADS 

foram formalmente atingidas, incluindo o atendimento a mais de 2 

milhões de pessoas em programas de transferência de renda, a 
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implantação de protocolos integrados para a primeira infância, a 

expansão de serviços para idosos e mulheres e a ampliação dos serviços 

voltados à população em situação de rua. Essas ações reforçam o 

compromisso da política municipal com os ODS 1 (Erradicação da 

Pobreza), 2 (Fome Zero), 3 (Saúde e Bem-Estar), 4 (Educação de 

Qualidade), 5 (Igualdade de Gênero), 8 (Trabalho Decente), 10 (Redução 

das Desigualdades) e 16 (Paz, Justiça e Instituições Eficazes), garantindo 

acesso a direitos básicos e mitigando vulnerabilidades sociais. 

Entretanto, embora as metas tenham sido cumpridas, 

parte dos resultados foi obtida com foco quantitativo, sem evidências 

robustas sobre melhorias qualitativas nos serviços. Ademais, como já 

mencionado, persistem os desafios relacionados à infraestrutura dos 

equipamentos, à integração entre políticas setoriais e à efetividade das 

ações voltadas à promoção de vínculos familiares e comunitários. 

Em relação ao conteúdo do Relatório de Gestão 

apresentado, foi registrado melhoria em relação ao exercício de 2022, 

com avanços nas informações e no atendimento aos requisitos 

disciplinado na norma14. A inclusão de dados históricos para indicadores 

do PPA e as justificativas para divergências orçamentárias e de metas 

contribuíram para uma melhor avaliação da Gestão, no entanto, foram 

identificadas lacunas e inconsistências que demandam o seu 

aprimoramento nos futuros Relatórios a serem encaminhados a este 

Tribunal. 

 

14 Resolução TCMSP nº 16/2020. 
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Por fim, compartilho com meus pares, a minha 

indignação diante do cenário de descumprimento reiterado, injustificado 

e prolongado no tempo das determinações expedidas por este Tribunal 

direcionadas à SMADS, mesmo após sucessivas comunicações à Pasta, 

emissões de alertas e até a promoção de uma Mesa Técnica, convocada 

pelo atual Relator, Conselheiro João Antonio, com o objetivo de sanar a 

ausência de comprovação de providências efetivas, oportunidade em que 

colocou à disposição da Secretaria a estrutura da Escola de Gestão e 

Contas do TCMSP, treinamento de servidores15.  

Não obstante tenham sido arroladas nestes autos 

parcela diminuta de determinações que se encontram vinculadas à 

análise da Função de Governo, fato é que tramitam neste Tribunal 

diversos procedimentos fiscalizatórios que aguardam a manifestação da 

Pasta, apresentação de Planos de Ação, relatórios de monitoramento, 

dentre outros. 

Vale registrar que as deliberações dos Tribunais de 

Contas possuem força cogente e não se submetem a juízo de 

conveniência e oportunidade do gestor.  

Nessa linha, o Acordão 1081/2022-TCU-Segunda 

Câmara 16  assentou que, havendo dúvida ou inconformismo com a 

decisão da Corte, incumbe ao responsável valer-se, tempestivamente, 

dos meios recursais cabíveis, e não simplesmente optar pelo 

 

15 Peça 45 e-TCM 11191/2023 
 
16  Disponível em: https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/redireciona/jurisprudencia-selecionada/JURISPRUDENCIA-
SELECIONADA-128772  . Acesso em 18/03/2026.  

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/redireciona/jurisprudencia-selecionada/JURISPRUDENCIA-SELECIONADA-128772
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/redireciona/jurisprudencia-selecionada/JURISPRUDENCIA-SELECIONADA-128772
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descumprimento injustificado da ordem expedida. Na mesma trilha, o 

Acórdão 177/2018-TCU-Plenário17 assentou que ao assumir o cargo, 

compete ao gestor público inteirar-se das determinações expedidas 

afetas à sua área de atuação, arcando com a responsabilidade no caso 

de descumprimento, uma vez que as determinações do Tribunal não têm 

caráter pessoal (intuitu personare). 

Ainda, o Acórdão 29/2026-TCU-Plenário18 reforça 

que as providências genéricas, planos incompletos ou cronogramas 

excessivamente dilatados não equivalem a efetivo cumprimento da 

determinação, podendo ensejar a aplicação de multa aos responsáveis. 

No âmbito deste Tribunal, os pareceres exarados nos 

autos e-TCM 6870/2018 19 , 4111/2016 20  e 922/2009 21  já 

delinearam entendimento segundo o qual o Secretário Municipal, como 

responsável último pela condução administrativa da Pasta e pelo controle 

interno em seu âmbito, pode ser destinatário das sanções previstas no 

 

17  Disponível em: https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/redireciona/jurisprudencia-selecionada/JURISPRUDENCIA-
SELECIONADA-51085  . Acesso em 18/03/2026  
18  Disponível em: https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/redireciona/jurisprudencia-selecionada/JURISPRUDENCIA-
SELECIONADA-195174  . Acesso em 18/03/2026. 
 
19 TC/006870/2018. .Objeto: Meio Ambiente - TCAs - Examinar a origem e avaliar a destinação dos recursos 
compensatórios advindos da formalização dos Termos de Compromisso Ambiental, atentando para o cumprimento 
da legislação específica. Interessado(s): Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente (*), Fábio de Alencar 
Iório, Ana Paula de Oliveira Souza, Mauro Przewozinski, Eduardo de Castro, Rodrigo Pimentel Pinto Ravena, 
Alexandre Modonezi de Andrade. Relator: Roberto Braguim (peça 115). 
 
20  TC/004111/2016. Objeto: PRESTAÇÃO DO SERVIÇO CENTRO DE ACOLHIDA PARA ADULTOS POR 16 
HORAS. Interessado(s): Gabriela Emy Teixeira, Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, 
Coordenação Regional Das Obras de Promoção Humana - Croph, Luciana de Toledo Temer Lulia, Jerônimo de 
Souza Andrade, Sérgio Dos Santos Sebastião. Relator: Roberto Braguim (peça 121). 
 
21  TC/000922/2009. Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL 
DESARMADA PARA OS PARQUES MUNICIPAIS AGRUPAMENTO 2. Interessado(s): Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente, Corporação Gutty de Segurança Patrimonial e Vigilância Ltda., Clodoaldo Barnabé 
Cajado. Relator: Roberto Braguim (peça 85).  

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/redireciona/jurisprudencia-selecionada/JURISPRUDENCIA-SELECIONADA-51085
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/redireciona/jurisprudencia-selecionada/JURISPRUDENCIA-SELECIONADA-51085
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/redireciona/jurisprudencia-selecionada/JURISPRUDENCIA-SELECIONADA-195174
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/redireciona/jurisprudencia-selecionada/JURISPRUDENCIA-SELECIONADA-195174
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artigo 86 do Regimento Interno desta Corte, especialmente quando há 

reiteradas comunicações do Tribunal sem adoção de providências 

efetivas.  

Ressalto que não se trata de aplicação de sanções no 

âmbito deste procedimento fiscalizatório ora em análise, mas de alerta à 

Administração acerca do andamento do cumprimento das ordens deste 

Tribunal direcionadas à Pasta, as quais alcançam a gestão e a aplicação 

dos recursos voltados à Assistência Social impactando, diretamente, na 

efetividade das políticas públicas implementadas sob o comando do 

Chefe do Executivo. 

Diante desse cenário, considero fundamental que o 

acompanhamento rigoroso do cumprimento das Determinações 

possibilite ao novo Relator da matéria a adoção de medidas corretivas e 

preventivas adequadas, visando superar as fragilidades identificadas e 

promover avanços concretos na área, assim como de eventual apuração 

de responsabilidade e aplicação de medidas sancionatórias cabíveis nos 

procedimentos específicos. 

Por todo o exposto, respaldado nos relatórios dos 

Órgãos Técnicos deste Tribunal, que agrego ao presente, conheço da 

Auditoria Programada e determino o seu registro. 

Ficam ressalvados os atos não apreciados ou ainda 

pendentes de julgamento específico. 
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Assim acolho como Determinações as propostas 

acostadas nos itens 7.1.1 e 7.1.2 22 , relacionadas Determinações 

registradas no sistema Diálogo sob nºs 401 e 675, respectivamente, 

ambas dirigidas à SMADS, ora reiteradas. 

Reitero as Determinações de Exercícios Anteriores, 

consideradas não atendidas no Sistema Diálogo, identificadas como 

40123, dirigida à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania 

de São Paulo (SMDHC), e 555 24  dirigida à Secretaria Municipal de 

Assistência e Desenvolvimento Social (SMADS). 

Dou por superadas as Determinações de Exercícios 

Anteriores, identificadas no Sistema Diálogo como 522, 586, 632 e 843, 

e por prejudicadas as identificadas como 526, 841 e 842. 

Fica expedida Recomendação à SMADS para que: 

1. Nos futuros Relatórios de Gestão, apresente justificativas detalhadas 

para o não atingimento de metas previstas, em observância ao 

 

22 7.1.1. Determinar à SMADS, que adote, no prazo de 90 (noventa) dias, providências com vistas ao 

aprimoramento dos mecanismos de conferência e aprovação das prestações de contas das 

entidades parceiras, garantindo a eliminação de inconsistências e a plena operacionalização do 

Sistema de Gestão do Terceiro Setor (SGTS), assegurando a transparência e a correta aplicação 

dos recursos públicos (item 5 - quadro 2); 

 7.1.2. Determinar à SMADS que adote, no prazo de 90 (sessenta) dias, providências com vistas à 

efetiva estruturação de uma unidade especializada na fiscalização e controle dos serviços prestados 

pelas entidades parceiras, contemplando a composição de uma equipe multidisciplinar capacitada 

para lidar com as diversas características dessas contratações (item 5 - quadro 2). 
23 Determinação 401 - Execute a conferência das prestações de contas das Entidades conveniadas de 

modo a evitar inconsistências. (SMDHC – 2016) 
24 Determinação 555 - Realize pesquisas rotineiras de mercado, a fim de obter segurança acerca dos 

valores de locação dos imóveis, que, por vezes, são superiores aos de mercado e podem acarretar 

prejuízos ao erário. (SMADS – 2017)  
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disposto no inciso III, §1º, do art. 5º da Resolução TCMSP nº 

16/202025. 

2. Aprimore os mecanismos de avaliação qualitativa dos serviços 

socioassistenciais, de modo a permitir não apenas o monitoramento 

quantitativo, mas também a aferição do impacto e da efetividade das 

políticas públicas implementadas. 

3. Priorize a realização de novo censo da população em situação de rua, 

a fim de subsidiar o planejamento e a execução das ações voltadas a 

esse público, suprindo a defasagem identificada no diagnóstico 

apresentado. 

Fica expedida determinação à Controladoria Geral 

do Município para que promova o acompanhamento do cumprimento 

das Determinações dirigidas à Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social – SMADS, pendentes de atendimento. 

Determino o envio de cópias deste Relatório e Voto 

e do Acórdão decorrente ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município 

de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara 

Municipal, aos Secretários de Governo e de Assistência e 

Desenvolvimento Social e à Controladoria Geral do Município. 

 Após os trâmites legais, arquivem-se os autos. 

 

25 §1º O relatório de gestão referido no caput deve conter, minimamente: 

(..) 

III – justificativa sobre as causas de eventuais divergências entre a execução do orçamento e o 

orçamento previsto, entre as metas previstas e os resultados atingidos, bem como sobre as causas 

de crescimentos e/ou quedas significativos nos indicadores da Função; 
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É como voto. 

TCM, 04 de maio de 2026. 

 

 

ROBERTO BRAGUIM 
Conselheiro Corregedor 
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